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PREJUDICIAL DE MÉRITO  — DECADÊNCIA — RELAÇÃO DE 
TRATO  SUCESSIVO  —  PRAZO  RENOVADO  A  CADA 
PRESTAÇÃO NÃO CUMPRIDA — REJEIÇÃO.

— “O  prazo  de  120  dias  para  impetrar 
mandado de segurança tem início na data em que o interessado tomar ciência do 
ato impugnado. Entretanto, em se tratando de pagamento de salários, o prazo se 
renova  a  cada  vez  que  a  prestação  deixar  de  ser  adimplida.”(TJPB  - 
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  01177588920128150000,  1ª  Seção 
Especializada Cível, Relator DES ABRAHAM LINCOLN DA C RAMOS , j. em 
10-12-2014)

PRELIMINAR   DE  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  DE  AGIR  — 
DESNECESSIDADE  DE  ESGOTAMENTO  DA  VIA 
ADMINISTRATIVA — REJEIÇÃO

— O interesse de agir decorre da necessidade de acesso ao judiciário para obtenção 
do bem da vida, que não pressupõe prévio acesso aos recursos na via administrativa. 
TUTELA  LIMINAR.  FAZENDA  PÚBLICA.  PROTEÇÃO  À  SAÚDE. 
POSSIBILIDADE. Cuidando-se de tutela liminar voltada à proteção da saúde, não se 
submete às travas impostas pelas Leis ns. 8.437/92 e 9.494/97. (TJRS Nº 70033795212. 
Relatora: Mara Larsen Chechi. Julgamento: 30/12/2009. Publicação:13/01/2010).

MANDADO DE SEGURANÇA —  PENSIONISTA — INGRESSO E 
APOSENTADORIA DO SERVIDOR ANTES DA EC 41/2003 — LEI 
9.703/2012  —  ADICIONAL DE  REPRESENTAÇÃO  —  CARÁTER 
GERAL  —  PARCELA  REMUNERATÓRIA  PAGA  A  TODOS  OS 
POLICIAIS CIVIS — DIREITO À PARIDADE REMUNERATÓRIA 
— DETERMINAÇÃO LEGAL — CONCESSÃO DA SEGURANÇA.

—  “RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  ADMINISTRATIVO  E  PREVIDENCIÁRIO. 
SERVIDOR  PÚBLICO.  GRATIFICAÇÃO  POR  ATIVIDADE  DE  MAGISTÉRIO, 
INSTITUÍDA PELA LEI COMPLEMENTAR 977/2005, DO ESTADO DE SÃO PAULO. 
DIREITO  INTERTEMPORAL.  PARIDADE  REMUNERATÓRIA  ENTRE 



SERVIDORES  ATIVOS  E  INATIVOS  QUE  INGRESSARAM  NO  SERVIÇO 
PÚBLICO  ANTES DA EC 41/2003  E  SE  APOSENTARAM  APÓS  A REFERIDA 
EMENDA. POSSIBILIDADE. ARTS. 6º E 7º DA EC 41/2003, E ARTS. 2º E 3º DA EC 
47/2005.  REGRAS  DE  TRANSIÇÃO.  REPERCUSSÃO  GERAL  RECONHECIDA. 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. II - Os servidores que ingressaram no serviço 
público  antes  da  EC  41/2003,  mas  que  se  aposentaram  após  a  referida  emenda, 
possuem  direito  à  paridade  remuneratória  e  à  integralidade  no  cálculo  de  seus 
proventos, desde que observadas as regras de transição especificadas nos arts. 2º e 3º 
da  EC  47/2005.  III  -  Recurso  extraordinário  parcialmente  provido.”  (RE  590260, 
Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 24/06/2009, 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-200 DIVULG 22-10-2009 PUBLIC 23-10-2009 
EMENT VOL-02379-09 PP-01917 RJTJRS v. 45, n. 278, 2010, p. 32-44) 

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima 
identificados.

ACORDA a  2ª  Seção  Especializada  Cível  do Tribunal  de  Justiça  do 
Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  rejeitar  a  prejudicial  de  decadência,  bem  como  a 
preliminar de falta de interesse processual, e, no mérito, conceder a segurança, nos termos do 
voto do relator.

RELATÓRIO

Maria de Lourdes Félix da Silva, pensionista de agente de investigação 
aposentado com proventos integrais,  impetrou o presente  mandado de segurança afirmando ser 
ilegal  a  inércia  do  Presidente  da  PBPREV  –  Paraíba  Previdência em  implantar  em  seu 
contracheque  a  verba  remuneratória  “adicional  de  representação”, fixada  pela  lei  estadual 
9.703/2012, a que faz jus em decorrência da paridade que lhe foi garantida.

Em  suas  informações,  a  autoridade  impetrada  levantou  a  prejudicial  de 
decadência, em razão do transcurso do prazo de 120 (cento e vinte) dias   seja da publicação da lei 
estadual  nº  9.703/12,  seja  da  data  da  concessão  do  benefício  previdenciário.  Suscitou  ainda 
preliminar de falta de interesse processual afirmando que na espécie trata-se de demanda de cunho 
eminentemente previdenciária e não fora formulado o prévio requerimento. No mérito, afirma que a 
impetrante  não  tem o  direito  de  receber   proventos  integrais,  pois  não  preenche  os  requisitos 
necessários, ressaltando que a lei aplicável à concessão de pensão por morte é aquela vigente na 
data do óbito do servidor  (fls. 66/74).

A Procuradoria-Geral  de  Justiça,  em  parecer  de  fls.  65/67,  opinou  pela 
concessão da segurança.

É o breve relatório.

VOTO 

DA PREJUDICIAL DE MÉRITO

Decadência

Há de ser rejeitada a prejudicial de decadência, pois como o caso aborda 
prestação de trato sucessivo, o direito se renova a cada mês que deixar de ser atendida. Dessa forma, 
o prazo de 120 (cento e vinte) dias se renova mês a mês, quando uma nova parcela deixar de ser 
honrada pelo ente pagador. 



Seguindo essa linha de raciocínio:

“O prazo de 120 dias para impetrar mandado de segurança tem início na data em 
que o interessado tomar ciência do ato impugnado. Entretanto, em se tratando de 
pagamento de salários, o prazo se renova a cada vez que a prestação deixar de ser 
adimplida.”(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
01177588920128150000, 1ª Seção Especializada Cível, Relator DES ABRAHAM 
LINCOLN DA C RAMOS , j. em 10-12-2014) 
 
Assim, rejeito a prejudicial de decadência. 

DA PRELIMINAR DE FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL

Afirma a primeira autoridade impetrada – Presidente da PBPREV -, que a 
parte  autora  carece  de  interesse  de  agir,  visto  que  na  espécie  trata-se  de  demanda  de  cunho 
eminentemente previdenciária e não fora formulado o prévio requerimento.

Porém, esse   argumento não possui amparo legal, pois  a comprovação de 
requerimento  prévio  na  via  administrativa  não  se  constitui  condição  ou  pressuposto  de 
admissibilidade  para  a  propositura  de  Mandado de Segurança  que procure  espancar  violação  a 
direito líquido e certo praticado por autoridade coatora.

É sabido que as esferas judicial e administrativa são independentes, não se 
revelando necessário que o autor, para ter interesse processual, tenha que primeiramente formular o 
pedido administrativo para só então procurar as vias judiciais.

Assim,  o presente  caso, prescinde do exaurimento da via  administrativa, 
consoante demonstram as jurisprudências seguintes:

CONSTITUCIONAL,  ADMINISTRATIVO E  PROCESSUAL CIVIL.  INTERESSE DE 
AGIR.  COMPREENSÃO.  O interesse  de  agir decorre  da  necessidade  de  acesso  ao 
judiciário  para  obtenção  do  bem  da  vida,  que  não  pressupõe  prévio  acesso  aos 
recursos  na  via  administrativa. TUTELA  LIMINAR.  FAZENDA  PÚBLICA. 
PROTEÇÃO  À  SAÚDE.  POSSIBILIDADE.  Cuidando-se  de  tutela  liminar  voltada  à 
proteção da saúde, não se submete às travas impostas pelas Leis ns. 8.437/92 e 9.494/97. 
(TJRS  Nº  70033795212.  Relatora:  Mara  Larsen  Chechi.  Julgamento:  30/12/2009. 
Publicação:13/01/2010).

Por tais razões, rejeito a preliminar de ausência de interesse processual.

MÉRITO

O ponto principal da presente demanda pode ser vislumbrado observando-se 
duas questões, são elas: (i) a  existência da paridade remuneratória entre servidores ativos e 
inativos/pensionistas, e (ii) a extensão e a incorporação do adicional de representação, regulada 
pela Lei 9703/2012 aos Policiais Civil do Estado, nos ganhos mensais da impetrante.

A  jurisprudência  firmada  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  assegura  ao 
servidor o direito à paridade estipendiária entre ativos e aposentados que tenham ingressado no 
cargo antes da EC 41. Noutras palavras: para o Plenário do Excelso Pretório, o provimento do 
cargo em data anterior ao advento da emenda referida já seria o bastante para estender ao 
servidor o direito ora discutido, desde que observadas as regras de transição. Confira-se:



RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO E PREVIDENCIÁRIO.  SERVIDOR 
PÚBLICO.  GRATIFICAÇÃO  POR  ATIVIDADE  DE  MAGISTÉRIO,  INSTITUÍDA 
PELA  LEI  COMPLEMENTAR  977/2005,  DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO.  DIREITO 
INTERTEMPORAL. PARIDADE REMUNERATÓRIA ENTRE SERVIDORES ATIVOS 
E INATIVOS QUE INGRESSARAM NO SERVIÇO PÚBLICO ANTES DA EC 41/2003 
E SE APOSENTARAM APÓS A REFERIDA EMENDA. POSSIBILIDADE. ARTS. 6º E  
7º  DA EC 41/2003,  E  ARTS.  2º  E  3º  DA EC 47/2005.  REGRAS DE TRANSIÇÃO.  
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. I -  
Estende-se aos servidores inativos a gratificação extensiva, em caráter genérico, a todos os  
servidores em atividade, independentemente da natureza da função exercida ou do local  
onde  o  serviço  é  prestado  (art.  40,  §  8º,  da  Constituição).  II  -  Os  servidores  que 
ingressaram no serviço público antes da EC 41/2003, mas que se aposentaram após a  
referida emenda, possuem direito à paridade remuneratória e à integralidade no cálculo  
de seus proventos, desde que observadas as regras de transição especificadas nos arts. 2º  
e  3º  da  EC 47/2005.III  -  Recurso  extraordinário  parcialmente  provido.”  (RE  590260,  
Relator(a):  Min.  RICARDO LEWANDOWSKI,  Tribunal  Pleno,  julgado em 24/06/2009,  
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-200 DIVULG 22-10-2009 PUBLIC 23-10-2009 
EMENT VOL-02379-09 PP-01917 RJTJRS v. 45, n. 278, 2010, p. 32-44) 

Deveras, o instituidor da pensão ingressou em 214/08/1959 (fls. 17), ou seja, 
o seu ingresso no serviço público, no cargo de agente de investigação ocorreu antes da EC 41/2003, 
portanto há direito à paridade remuneratória. 

Com  o  advento  da  Lei  9.703/2012,  houve  a  fixação  do  adicional  de 
representação a ser pago indistintamente a todos os servidores das categorias da Polícia Militar, e 
demais servidores do Estado. 

No  caso  em  comento,  verifica-se  que  o  pagamento  do  adicional  de 
representação  se  dá  em  decorrência  da  Lei  9703/2012  que  expressamente  fixou  essa  parcela 
remuneratória para todos os policias militares, independentemente de atividade específica. Ou seja, 
mesmo que  o  instituidor  da  pensão  nunca  tivesse  recebido  o  adicional  nem,  por  isso  mesmo, 
recolhido contribuição sobre essa parcela, faria jus à percepção da verba, e no mesmo sentido a 
pensionista do falecido inativo, pois, repise-se, a lei de 2012 fixou a verba remuneratória para todos 
os servidores estaduais da atividade e a impetrante tem direito à paridade remuneratória.

As recentes decisões do Pretório Excelso enveredam-se na compreensão de 
que as parcelas remuneratórias pagas indistintamente a todos os servidores da categoria devem se 
estender aos funcionários já aposentados que façam jus à paridade de vencimentos. Dessa forma, 
conclui-se que em relação às vantagens genéricas, os inativos devem percebê-las regularmente. A 
respeito do tema, o STF assim vem se posicionando:

AGRAVO  REGIMENTAL EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  ADMINISTRATIVO. 
GRATIFICAÇÃO DE CARÁTER GERAL. INATIVOS E PENSIONISTAS. EXTENSÃO. 
PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO. I – O Tribunal de Justiça de Sergipe agiu 
em conformidade com o entendimento pacífico desta Suprema Corte no sentido de 
que  os  benefícios  ou  vantagens  de  natureza  geral  estendem-se  aos  inativos  e 
pensionistas,  de  acordo  com o  art.  40,  §  8º,  da  Constituição  Federal. II  –  Agravo 
regimental improvido.(AI 764263 AgR, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
Primeira Turma, julgado em 09/11/2010, DJe-228 DIVULG 26-11-2010 PUBLIC 29-11-
2010 EMENT VOL-02440-01 PP-00300)

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  DE  AGRAVO  EM  FACE  DE  DECISÃO 
TERMINATIVA PROFERIDA EM SEDE DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 557, 
§  1º-A  CPC.  DECISÃO  MANTIDA  POR  SEUS  PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS.  A 
Gratificação de Risco de Policiamento Ostensivo, criada pela Lei Estadual nº 59/04, é uma 
vantagem  com  caráter  de  generalidade,  extensível  a  todos  os  policiais  militares  que 



desenvolvam as  atividades previstas  no art.  2º  da referida lei,  e que,  cumulativamente, 
estejam  lotados  nas  Unidades  Operacionais  da  Corporação  (Batalhões  e  Companhias 
Independentes) e nos órgãos de Direção Executiva (Comandos de Policiamento), mediante 
ato  de designação  específico,  cumprindo escala  permanente de  policiamento  ostensivo. 
Observa-se que as atividades previstas no art. 2º da lei em comento, abrangem as ações de 
segurança pública preventivas e repressivas,  com vista à preservação da ordem pública 
interna, compreendendo o policiamento de radiopatrulha, o policiamento de guarda dos 
estabelecimentos  prisionais,  das  sedes  dos  Poderes  Estaduais  e  dos  estabelecimentos 
públicos,  o  policiamento  de  trânsito  urbano  e  rodoviário,  o  policiamento  de  choque  e 
demais modalidades previstas no artigo 24 da Lei 11.328/96, compreendendo, a meu ver, 
todos os tipos de atividade policial, configurando o seu caráter de generalidade. Por 
isso,  impõe-se  a  extensão  aos  inativos  e  pensionistas,  da  Gratificação  de  Risco 
Ostensivo conferida aos policiais militares da ativa pela LC 59/04. Recurso de agravo a 
que se nega provimento”

Essa também é a orientação adotada por este Tribunal de Justiça:

REMESSA  OFICIAL.  REVISÃO  DE  PENSÃO.  BENEFÍCIO  QUE  NÃO 
ACOMPANHA  A  REMUNERAÇÃO  DO  SERVIDOR  DA  ATIVA. 
ILEGALIDADE.  MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO 
RECURSO. Tendo a autarquia deferido a aposentadoria do servidor militar de 
forma a garantir-lhe a integralidade e a paridade, a pensão por morte por ele 
deixada deve ser paga nos mesmos moldes. A falta de atualização do valor do 
benefício  em relação  à  remuneração  do  servidor  da  ativa  constitui  ilegalidade, 
devendo,  pois,  ser  sanada.  (TJPB; ROf 200.2009.036676-2/001;  Quarta Câmara 
Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. João Alves da Silva; DJPB 19/06/2012; Pág. 
10)

Ultrapassada a premissa acima, necessário se faz agora tratar a respeito da 
natureza  jurídica  da  verba  ora  discutida,  devendo-se  chegar  à  conclusão  se  o  adicional  de 
representação possui, ou não, natureza propter laborem.

Diz a lei instituidora desses benefícios (LC nº 85/08):

“Art. 84. Além do vencimento, PODERÃO SER ATRIBUÍDAS AO POLICIAL CIVIL as  
seguintes vantagens, cuja regulamentação será objeto de lei específica:
I – gratificação de risco de vida;
II – gratificação pelo exercício de função;
III – gratificação natalina;
IV – gratificação de atividades especiais;
V – gratificação pelo exercício de atividades insalubres;
VI – adicional de férias;
VII – adicional de representação.”

A lei nº 9703/2012 assim disciplina a matéria:

“Art. 6º. O adicional de representação, previsto no art.57, inciso XIV da Lei Complementar  
nº58 de 30 de dezembro de 2003,, fica assim disciplinado:

I – para os servidores públicos pertencentes ao Grupo Ocupacional  Polícia Civil, seus  
valores serão os seguintes:

i) Agente de Investigação, Classe A: R$ 273,05;
 j) Agente de Investigação, Classe B: R$ 298,59;
 k) Agente de Investigação, Classe C: R$ 327,42; 
1) Agente de Investigação, Classe Especial: R$ 358,41; 

Observa-se,  portanto,  que  o  ADICIONAL  DE  REPRESENTAÇÃO 



abrangerá indistintamente, a  todos os “servidores públicos do Grupo Ocupacional Polícia Civil”, 
formada pelos agentes de investigação, consoante transcrição acima. 

Desta feita, indiscutível o caráter remuneratório da parcela, e portanto, 
o direito à percepção por parte da impetrante, que tem a seu favor a garantia constitucional 
da paridade remuneratória, em razão do ingresso do instituidor no serviço público antes da 
EC 41/2003. No entanto, o pagamento da verba deve ocorrer à luz da classe funcional que 
ocuparia o falecido marido da impetrante se estivesse em atividade.

Por tais razões, rejeito a prejudicial e preliminar suscitada, e, no mérito, 
CONCEDO  A SEGURANÇA  para  que  a  impetrante  perceba  a  parcela  remuneratória 
“adicional de representação” no valor correspondente à Classe que ocuparia seu finado esposo 
se estivesse em atividade, nos moldes da Lei nº 9.703/2012. 

É como voto.

Presidiu a Sessão, com voto, o Excelentíssimo Senhor Desembargador João 
Alves da Silva – Presidente Relator: Saulo Henriques de Sá e Benevides. Participaram ainda do 
julgamento  os  Senhores  Desembargadores  Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira,  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho, José Aurélio da Cruz. Ausente justificadamente a Desembargadora 
Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  à  sessão,  representando o  Ministério  Público,  a  Excelentíssima 
Vânia Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Procuradora de Justiça Convocada.

João Pessoa, 11 de novembro de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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